PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE NÃO-INCIDÊNCIA/IMUNIDADE DO ITBI
Para mudar de campo, utilize a tecla TAB ou o mouse.

Os campos marcados com asterisco (*) são para uso exclusivo da repartição.

	TIPO DA TRANSAÇÃO:
	*
	CÓDIGO:
	*

	
	
	
	


	FATO GERADOR:
	*
	
	

	


	IDENTIFICAÇÃO DO ADQUIRENTE

	Razão Social/Nome
	     

	CNPJ/CPF
	     


Solicito o reconhecimento da não incidência/imunidade do ITBI para os bens imóveis (ou direitos decorrentes), indicados na relação de bens a serem beneficiados, conforme anexo, por tratar-se de transmissão de:
	[ ] 
	bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas em realização de capital;

	[ ] 
	bens ou direitos, aos mesmos alienantes, em decorrência de sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos;

	[ ] 
	bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção da pessoa jurídica;

	[ ] 
	bem imóvel, retornando ao domínio do antigo proprietário por força de retrovenda, de retrocessão ou pacto de melhor comprador;

	[ ]
	bens ou direitos, para a União, Estados, Distrito Federal, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público (CF, artigo 150, VI, a e § 2º);

	[ ]
	bens ou direitos, para templos de qualquer culto (CF, artigo 150, VI, b).

	[ ]
	bens ou direitos  transmitidos para partidos políticos, inclusive suas fundações, entidades sindicais de trabalhadores, instituições de educação e assistência social, sem fins lucrativos (CF, artigo 150, VI, c).

	[ ]
	(outros casos, especifique)      

	
	


	
	


	
	


	1) DADOS DO ADQUIRENTE / CESSIONÁRIO

Nome

     
CPF/CNPJ
     
RG:      
Telefone

     
e-mail:      
Endereço

     
Nº:      
Compl

     
Bairro:                              
CEP:      
Município

     
UF:      
As informações do adquirente/cessionário devem estar compatíveis com o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO no CNPJ ou com a CÓPIA do RG do adquirente.
2) DADOS DO TRANSMITENTE / CEDENTE

Nome

     
CPF/CNPJ
     
RG:      
Telefone

     
e-mail:      
Endereço

     
Nº:      
Compl

     
Bairro:                              
CEP:      
Município

     
UF:      
Outros Transmitentes

     
CPF:      
As informações sobre o transmitente / cedente devem estar compatíveis com o COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO no CNPJ ou com a CÓPIA do RG do transmitente.
3) DADOS DO PROCURADOR DO ADQUIRENTE/CESSIONÁRIO

Nome

     
CPF

     
OAB:      
Telefone

     
e-mail:      
Endereço

     
Nº:      
Compl

     
Bairro:                              
CEP:      
Município

     
UF:      
As informações supramencionadas devem estar compatíveis com o INSTRUMENTO DE MANDATO.


TERMO DE COMPROMISSO
Declaro ter conhecimento que a DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA DO ITBI, a ser emitida após o protocolo do pedido na Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, tem caráter provisório e deverá ser confirmado após fiscalização e análise da documentação e que a não confirmação implica em penalidades, pelos seguintes artigos da Lei nº 11.154/91, com a redação dada pela Lei nº 13.402/02: 

	


incidindo o imposto, quando a pessoa jurídica adquirente dos bens ou direitos tiver existência em período inferior ao previsto nos §§ 1º e 2º deste artigo. 


§ 4º A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento do imposto com esse acréscimo. 

	
	

	Para tanto, comprometo-me a juntar ao presente pedido cópias do Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício e cópias das Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), no período determinado pelo § 2º do art. 4ª da Lei nº 11.154/91, com a redação da Lei nº 13.402/02, quando convocado pela fiscalização. 




Imóveis a serem beneficiados localizados no Município de São Paulo:
	SQL
	Logradouro
	Nº
	Compl
	Bairro
	CARTÓRIO
	MATRÍCULA
	UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL 
	    %   A.M. * 

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	

	     
	     
	   
	   
	     
	     
	     
	( ) Próprio ( ) Locado ( ) Cedido
	
	


As informações acima devem estar compatíveis com o CADASTRO IMOBILIÁRIO FISCAL (Art 93 a 96 do Decreto nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011).
	Se houver mais imóveis, preencha mais de um formulário.  


	


	Documentação a ser anexada ao Requerimento de Não-Incidência de ITBI  

	

	Documentos do Adquirente / Cessionário:

	Comprovante de Inscrição no CNPJ;

	Contrato Social e alterações posteriores, devidamente registradas na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

	Protocolo de Justificação de Incorporação, devidamente registrado, no caso de S.A.;

	Laudo de Avaliação de todos os imóveis envolvidos na transação, no caso de S.A.;

	Cópia da Carteira de Identidade do requerente;

	Se o requerimento for assinado por representante/procurador, será exigido o instrumento de procuração, com firma reconhecida, e cópia da carteira de identidade do procurador;

	

	Documentos do Transmitente / Cedente:

	Comprovante de Inscrição no CNPJ, se for o caso de pessoa jurídica;

	

	Documentos dos imóveis constantes da Relação de imóveis a serem beneficiados:

	Certidão atualizada (máximo de 30 dias) da matrícula no Serviço de Registro de Imóveis (em nome do transmitente) 

	Cópia da Notificação de Lançamento do IPTU

	Declaração de uso efetivo de todos os imóveis pertencentes à empresa, inclusive os localizados fora do município, apresentando se for o caso, os contratos de locação/comodato

	

	Documentos contábeis, do período definido no art. 4º da Lei nº 11.154, de 30/12/91 (se já houver):

	Balanço Patrimonial 

	Demonstração do Resultado do Exercício (com as contas “Receitas Operacionais” expandidas) 

	Declaração de Informações da Pessoa Jurídica (DIPJ) 
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(ou seu representante legal)




	


                                                     São Paulo,............ de ........................ 20......
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